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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

CoNSóRCIO PÚBUCO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DO TAUÁ

CPSMT

CONTRATO DE RATEIO N9 00612A24

Pelo presente, de um lado, e conforme a Cláusula Décima Primeira do Contrato referente à

constituição do coNSoRCro púBlrco DE SAUDE DA MIcRoRREGÁo DE TAUÁ - GPSMT,
oriundo da ratificação, por lei, do Protocolo de lntenções, o Município de Parambu - pessoa
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ do MF sob o no Q7.731.102/0001-26 com
sede no endereço: Rua Juscelino KubÍtscheck, no 85, Centro, Parambu/Ce, Estado do Ceará,
neste ato representado por seu Prefeito - Sr. Rômulo Mateus Noronha, portador da Cedula de
ldentidade no 2003015029684 - SSP/Ce, inscrito no CPF sob o número 063.336..903-92,
doravante denominado CONIRATANTE, e, de outro, o CONSÓRCIO PÚBUGO DE SAÚDE
DA MTCRORREGTÃO DE TAUÁ - CPSMT, pessoa jurídíca de direito público, inscrita no CNPJ
do MF sob o no 12.116.56610001-62, com sede na Rua Abigail Cidrão de Oliveira, 190, Planalto
dos Colibris, no Município de Tauá, Estado do Ceará, neste ato representado por sêu Secretário
Executivo, Sr. José Ariston Alves de Lima, titular da Cédula de ldentidade no 2008493334-2
SSPDS-CE e inscrito no CPF sob o no 191.687.99349 ao final assinado, doravante denominado
CANTRATADO, têm entre si justo e contratado, com inteira sujeição à Lei Federal no.

14.1332021, à Lei Federal no. 11 j'A7n0A5, Decreto no. 6017/2007 e ao Contrato de Consórcio
Público, o que se segue.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

O presente CONTRATO DE RATEIO, se rege pelo disposto no art. 8o da Lei Federal no

11.107/05, de 06 de abril de 2005, e art. 13 e ss. do Decreto Federal no ô.017/07, de 17 de
janeiro de 2007, bem como nos demais normativos pertinentes à matéria.

CLÁUSULA SEGUNDA _ DO OBJETO

Constitui-se como objeto do presente CONTRATO DE RATEIO, a deÍinição das regras e
critérios de participação do CONTRATANIE junto ao CONTRATADO, nos repasses de
obrigações financeiras rateadas, assegurando ocorrer com as despesas de todas as atividades
a serem desenvolvidas pelo Consórcio de acordo com o definido no Contrato de Programa, pela
transÍerência do CONIRAIÁNTE ao CONTRATADO da gestão da POLICLINIGA DR.
FRUTUOSO GOMES DE FREITAS/TAUÁ, Unidade integrante da Secretaria da Saúde do
Estado do Ceará, para o desenvolvimento das açÕes e serviços de saúde no fortalecimento do
Programa de Expansão e Melhoria da Atenção Especíalizada, na Microrregião de Saúde de
Tauá, e, na mânutenção das demais atividades de funcionamento do Consórcio Público, nos
termos do Protocolo de lntenções ratíficado pela Lei ttlunicipal no 97712016, de 08.11.2016 do
contratante e respectivo Estatuto do Çonsórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá -
CPSI\ÀT.

cLÁusuLA TERGETRA - DA pREusÃo oRçAMENTÁR|A

O CONIRÁTANTE, para o exercício financeiro de 2024, assegura ter consignado na sua Lei
Ôrçamentária Anual-LôA, e/ou assegurará inserção através de Crédito Adicional Especial em
sua LeiOrçamentária em alcance, da dotação suficiente para suportar as despesas assumidas
através do presente CONTRATO DE RATEIO.
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Parágrafo Único - O CONfRATANTE deverá informar sobre a respectiva Lei Orçamentária
Anual juntamente com os Anexos conespondentes, e/ou do res[ectivo Crédito Adicional
Especial, objeto desta Ctausula, fornecendo cópia ao Consórcio, no prazo de 30 (trinta) dias
da data de assinatura deste Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR COTA.PARTE E A FORIIIIA DE REPAS§E

Conforme regras estabetecidas no Contrato Programa para o rateio proporcional dasobrigações finaneeiras para ocorrer com as des[esas áas atividades do'Consórcio, oOaNTRATANIE fica cgryqroryetido perante o COÂIIRA TADO com sua Cota-parte Anual de2424, no valor total de R$ 686.í02,4Ô (seiscentos e oitenta e seis mil, cento e dois reais equarenta centavos), obrigando-se repassar em 12 (doze) parcelas mensais iguais de R$
57.175,2A (cinquenta e sete mil, cento e setenta e cinco reais e vinte centavos), devendo
ser creditado em favor do CONTRATADO até o dia 20 de cada mês, na sua Contà Bancária
no 00000565-8, op. 006, caixa Econômica Federal, Agência oT4z,ciateús/ce.

Subcláusula Primeira - fot força deste CONTRATO DE RATElo, conforme autorização
contida na Subcláusula Única, da Cláusula Décima Primeira do protocolo de lntençôes,
ratificado pela Lei Municipat do CONI&4TANTE, o mesmo autoriza o CONIRATADO aprover os créditos das parcelas mensais estabelecidas no caput desta Cláusula, mediante sua
apresentaçâo perante a Secretaria da Fazenda do Estado ào Ceará (SEFAZT|E), e solicitar
a retenção dos valores que faz jus, nos recursos do ICMS Mensal do Mlnicípio de Éarambu;

Subcláusula Segunda - Por força deste CONTRATO DE RATEIO, na conformídade da
autorização contida na Subcláusula Unica, da Cláusula Décima Primeira do protocolo delntenções Ratificado_pela Lei Municipal do CONIRÁTANTE, o mesmo autoriza a Secretariada Fazenda do Estado do Ceará (SEFAZCE), a promover a retenção do valor
corespondente de cada parcela mensal vincenda, nos recursos do ICM§ mensal doMunicípio de Parambu, e proceder a Crédito em favor da conta bancária do Consórcio
Público de Saúde da Micronegião de Tauá - CpSMT;

Subcláusula Terceira_-_O período de retenção dos valores mensais estabelecidos neste
CONTRATO DE RATEIO em 12 (doze) parcetas tem início no mês dá-janeiro 2024 etérmino no mês de dezembro de 2024 
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Subcláusula Quarta - As autorizações nos valores e na forma disposta nesta cláusula e suas
subcláusulas, respectivamente, são de caráter inevogável até o sàu cumprimento total, salvomedjante apresentação de Distrato e/ou Rescisão teste Contrato, obiigatoriamente, com
anuência de ambos os partícipes;

§ubcláusula Quinta'Quaisquer alterações de valores e/ou de cronograma de desembotso,
na forma disposta nesta cláusula e suas subcláusulas, respectivamente, não serão permitidas
nem promovidas, salvo disposição mediante "Termo Aditivo" eiou ouiro documento que osubstitua, obrigatoriamente, com anuência de ambos os partícipes.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAçÕES ON GONTRATANTE

I - Repassar recursos ao GONTRATADO somente mediante o estabelecido no presente
CONTRATO DE RATEIO;

ll - Exigir, isoladamente ou em conjunto com os demais consorciados, o pleno cumprimentodas obrigaçÕes previstas no presente coNTRATo DE RATElo, qr"ndo_'-n" condição deadimplente;

lll ' Ter assegurado o correspondente Crédito Orçamentário, à conta da Dotação na Lei
Orçamentária Anual do Município, e/ou fazer constai, no prezo de 30 (trinta) dias da data de
essineture deste instrumento, inserindo-o através de Crédito Adicional Especial, na qual
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ocorrerão as despesas com obrigações financeiras assumidas por força deste CONTRATO DE
RATEIO;

lV - Cumprir o cronograma de desembolso do repasse dos recursos financeiros deste
CONTRATO DE RATEIO, conforme previsto na Ctáusuta Quarta e suas subcláusulas.

cúusulA sExrA - DAS oBRtcAçoes oo coNTRATADo

| - Aplicar os recursos oriundos do presente CONTRATO DE RATEIO na consecução dos
objetivos definidos no Contrato de Programa, observadas as normas da contabilidade pública;

ll - Executar as receitas e despesas em conformidade com as normas de direito financeiro,
aplicáveis às entidades públicas;

lll - lnformâr, mensalmente, as despesas realizadas em face dos recursos repassados pelo
GONTRATANTE com base no presente CONTRATO DE RATEIO.

CúUSULA SÉrlmA. DA ucÊNcn

Para os efeitos deste CONTRATO DE RATEIO, a vigência inicia na data de sua assinatura
com término em 31 de dezembro de 2A24, em estrita observância a legislação orçamentária e
financeira de cada ente consorciado e nunce superior às dotações que o suportam.

Parágrafo Único - O prazo de vigência previsto no Caput desta Cláusula poderá ser
prorogado, caso haja despesas custeadas por tarifas, por outros preços públicos ou por
ações contempladas em Plano Plurianual e por acordo entre as partes.

CLÁSULA oITAVA - DA RETIRADA E DA ExGLUsÃo Do coNSoRctADo

Conforme a Cláusula Décima Sexta e sua Subcláusula Segunda, do Protocolo de lntenções
ratificado pela Lei Municipal do CONIRATANTE, a retirada do ente do Consórcio Público
dependerá de ato formal de seu representante, na forma previamente disciplinada por lei do
próprio ente federado, a ser comunicado à Assembleia Geral, conforme determinado no
Estatuto do Consórcio Público da Microrregional de Saúde de Tauá - CPSMT, ciente de que
por força deste CONTRATO DE RATEIO, a retirada ou a extinção do consórcio público, não
p§udicará as obrigaçÕes já constituídas, inclusive os contratos de programas e contratos de
rateios, cuja extinção dependerá do prévio pagamento das indenizaçôes das obrigaçÕes já
cumpridas pelo CONIRA TADO.

cúusulA NoNA - Do luposro DE RENDA RETTDo NA FoNTE pELo coNsóRcto

O produto da arrecadação do imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza,
incidente na fonte, sobre rendimentos pagos pelo CPSMT, será apropriado pelo mesmo,
conforme deliberação contida na Ata da 3a Assembleia Geral Ordinária do CPSMT, realizada
em 12 de dezembro de2O22.

Subcláusula Primeira - Com base na deliberaçâo e autonomia dos entes federativos, os
valores relativos à apropriação citada no item anterior seráo incorporados, através deste
instrumento, como fonte de recursos repassados ao Consórcio e comporá o Fundo de
Reserva para Despesas Eventuais instituído por deliberação da Assembleia.

Subcláusula Segunda - Para atendimento do disposto no arl. 17 do Decreto Federal no
6.01712A07 o Consórcio deverá prestar todas as informaçôes financeiras respectivas a todos
os entes consorciados, pare fins de consolidação em suas contas dos valores relativos ao
IRRF integralizados cômo receita de repasse ao Consórcio.
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clÁusul-A DEctMA - Do FoRo

Para dirimir eventuais dúvidas, controvérsias, excessos elou omissões deste CONTRATO DE
RATEIO, os partícipes elegem o foro da Comarca de Tauá, Estado do Ceará, renunciando a
quaisquer outros.

E por estarem de acordo com as cláusulas e condiçôes acima estabelecidas, assinam o
presente CONTRATO DE RATEIO em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença das
testemunhas abaixo identificadas, para que surta os devidos eÍeitos legais.

TauáCE, 02 de janeiro de ã)2d

rnub firffiu) |"fl}rncl"ú
Rômulo Mateus Noronha

Preêito Municipal de Parambu
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

Nome:

RG: '7 i 7l jr-, I -?{ Assinatura:

Nome:

Jose Alves de
Executivodo

CONTRATADO

NRG:

f
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E,X'I'RATO D[, C{}N'IRATO DI], RA"T'[]TÔ N"I}4/2S24
P0LLR/CR;\TO

«)NTRAI'ÀN IE: MIJNICÍPIo Drl ]'ARI{:\ljASr CONf i{4lAI)ü: coNSor{ct(l p(iBLICO DE sAúrDI,l, DA NrcRoRIlEÇIÃo DE cRA.r.o -
CPSMC; OB.lÍr'i'o: a dcli[ição das regras e critórios de partitipação do CONTR-A,'IANTE junto ao L]ONTLAI;\D{), fios repâ§scs de otrrig;rçircs

LIE SAUDE D,\ lvllcllilll,REGllV, DE tRATO-.-(IFS\{C: FL-'|iDA\4ENTAç-'ÀII LEGALT ar-t, 8r da Lsl ÍeÀeral no 1.ir)T.ii}s. rle í:r d6 3i111 de 1005. r nrr.

Rôrluio l-uiz Neponlrceno Noi;rrcrra
COORI)F_l! ÀDOR .r t.r R l DlCO

EXTRÂ1,O DE CONTRÂ O DU RATSIO N"{I;II2O24
POLI.R/CRÀT()

CONTI{AT,4N].E: \4U\IC1P}O DE }.trO\iÂ OT-IN]]A: CON].II=A,TADÇ: C{}N§ÓíTflO PÚBlICo Dtr §AUDr DA §{iCRORRIiÇiÃl} T}i: CIt§I]Ti
- CtsSMC; OBJEI'O: a de{iniçâo das rcgras t er-itérics de parficipâçào do CONI'ltAl'A}]TE junto ac Cfl}.iIR.írIAD(1, nos repasses dt ahrigaçires

Iistatr.rto do LlüNsol{('lo PUBLICO D}l SAUDE D.{ I\.íICRORRIIGIÀC} DE CRA'IO - t--pSMC;FLTNIIAMENTAÇÀü LF.GAL: arr, B,,da l_ei F-ederal n.'

Trrlo IlriÍo Âleiicar ,,\lves e F;ruli) de Tarsi; Calritso tr/*r'ela.
Rômulo Luiz Nepomricc.no Nogueira

L:()I}R DENÀDÜR J1 JR]DICO

t"{'*
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POLI,R/CRA O
CONIR{TANT,E: N4L]NICiPlÚ J]E C&àTO; CONTRA'TAi]O: CONSÔRCIo PIJBLICO T}tr §r\ÚD[ I}À MICROIIR.E{;L4O DtI (]ILl"Io - CPS§Ic,I
OEIJFITO: lr de{iniçâo das regras e criÍórios de participação do CONTRATAT'\T[:i ju':tc ao CONTRATAI)ü. nos repflsses rie cbrigações {inane eiras

Protocolo r1e lntençôcs ratiflcado peia Lei 1\{unicipal No, -1.47612018, tic 08 ile Novenrbro cle 2018, e respectir.o EsÍrturo do CONSORT,.tO pgBLIClg DE
S.\trDE i)A \iiCRCrl{RF-,GiAO Dt'l Ct{A lO - LPSM('; FLTNIDÀtrIEN'I]ÀÇÀO I-EGAI-: art. 8o tia Lei Frtleral n" t i.10?105, de 6 iie abril de 20(15^ e arr. 13

de Intenções tlo coNsÓRCIO PUBLICO Dtl SatlUl O-L I\,ÍICRORREGIÂODE CIRATO- ( P§lüt, nu c.t)nrraro programir No. 0U2022.iá firnrillo entre

ÀSSINATLÍ]IA: 03/t)ii202:l: SIGNA'|ÁRrOS: JoSL ÁII-Torr- DE SOUSA BR,tSIL e Íraio Briro Alsncar Alves.
Rômrrlo L uiz Ncp.s1nr,."r,, Noquciru

COOR D]]NA bOR J LTR ÍI]IC{)

+++ +++ +++

EXTR.ATO DI C()NTRATO DE. RATEIO N"O4i2O24
POt,I"R/CRATO

CON.i,I{ATANTF]: ]!{UNiCÍPIO DE SÀN'1.ANA DO CAliiRI: CO}JI-IIATADÜ: Co}iSÓRCI() PÚBI,ICO DE SÁUI}Ii D]T MICRORI{I,GIÃ() Df,
CRATO - CIP§&ICI OB.IET0: a definição das regras e crifêrios de partii-iprçâo do CON]iLÀTAN .l-E junto ao t]Oll IRATÁllü. nris repasses rle

I]OS tCTillOS dO ES1íTUIO dO COI{SORCIO PUBI-ICO DE SÂLif)E DA N'lICRORREGIÂ^O DE CRATO. CPSI{C: FLrNT]rI,\,ÍENTAÇÀO LEGAL: Afi. 8'

cle 1i de Seternlrro de 20ü9: no Estatutr: do CoNSoRCli() PÚBLIC0 flE SÀiiDE DA MiCI{ORtiECiÀÔ DE CRATO - CpSi,iC. beil rpmo üos derrars

VALOR Gl,tlBAL: R$ 298.354,32 (Duzentos e noventa e oito nril. trezentos e cinquenta e qu:itlo reais er trinta e dois centara:sl; DATA DA ASSINATURA:
(r.1 01 2o:4' slC,NAl ÁRlrrs: S.llUL I I CÍl).\t)l wl R loN c tlrlo Briru.{l..ncarÀhes.

Rôrnirlo Luiz Nenomuceno Nosuci1:l
COORDENADOR JURIDICO

;!*ri ++* **t<

EXTRÂ'I'O CON'TRÀTO DE RA'TEIO N"OO6/2024
P()l.l,RíIAIrÁ

CONTRATANTE] fu{I]N*ICÍPIO DE PÂRAN4B(-I; CGI{TR,AT,ADO: CONS(IRCIO PUBLICO I)8, S,\UDE DA NIICRORRE(;IÀO D[, TAUÁ * CRSI,TT;
OBJEI'O: A deÍinição das regras e critérits de participaçâo clt, CüNTR-À'I'AN'I'Ir junto ro CONTR.II'ADO. nosr repâsses <le cbrigações Íinsnceiras

dc Saúdc da Mictor,cgiào dc Tauá-L,-PSlvlT; -[t NI)ÂMENTA('ÁO LIrCÀL: Art.8'- da Lci Frtlqrrlrf 11.10705, dc 06 dc abril de 200-i. c ar1. 1.-] c ss. do

o.rrtavos), DATÀ DA ASSINATUtrA.:02,101,'2024; SIGNA lAlU(lS. RomLrio N,IatrLrs .\oronha e.losé fuiston A1ves rie Liura.
Rünulu Luiz Nepomrrceno Nrl-qrreira

COORDENADOR .I UI{]DICO

*** *rrr! it*+

EXTRÀTO BE COI{TRATO I}E RATEIO N-$4/?$?4
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